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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL INDEFERIDO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
PROGRESSÃO PER SALTUM. FALTA GRAVE RECENTE QUE 
CONSTITUI FUNDAMENTO IDÔNEO PARA O INDEFERIMENTO 
DA BENESSE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento 
do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja 
utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as 
situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como 
coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, 
de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
07/06/2018, DJe 15/06/2018).
2. Na hipótese, o indeferimento do pedido de livramento condicional foi 
mantido, pelo Tribunal de Justiça com fundamento na necessidade de o 
apenado experimentar por mais tempo o regime semiaberto ao qual foi 
recentemente progredido, assim como na existência de falta grave 
recente decorrente de cometimento de novo delito, enquanto cumpria 
pena.
3. A jurisprudência desta Superior Corte de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que não há obrigatoriedade de o sentenciado 
passar por regime intermediário para que obtenha o benefício do 
livramento condicional, ante a inexistência de tal previsão no art. 83 do 
Código Penal.
Precedentes: AgRg no HC n. 681.079/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 
4/11/2021; AgRg no REsp 1.952.241/MG, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe 
12/11/2021; (RHC 116.324/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 10/9/2019, DJe 18/9/2019.
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4. Isso não obstante, a jurisprudência desta Corte também é assente no 
sentido de que a prática de falta grave cometida durante a execução da 
pena impede a concessão do livramento condicional, por evidenciar a 
ausência do requisito subjetivo exigido durante o resgate da pena.
Nessa linha, em recente julgamento do Recurso Especial n. 
1.970.217/MG (Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, 
julgado em 24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia (Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a 
Terceira Seção desta Corte firmou tese no sentido de que "A valoração 
do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom 
comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 
"a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não 
se limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo 
inciso III do art. 83 do Código Penal."
5. No caso concreto, o executado interrompeu o cumprimento da pena 
em 12/08/2015, por abandono, ao não retornar da saída temporária, 
tendo sido recapturado em virtude de prisão em flagrante em 
18/09/2018, sendo de se reconhecer que a falta grave homologada e 
somente reabilitada em 17/09/2019 perdurou pelo tempo durante o qual 
o apenado permaneceu evadido.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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4. Isso não obstante, a jurisprudência desta Corte também é assente no 
sentido de que a prática de falta grave cometida durante a execução da 
pena impede a concessão do livramento condicional, por evidenciar a 
ausência do requisito subjetivo exigido durante o resgate da pena.
Nessa linha, em recente julgamento do Recurso Especial n. 
1.970.217/MG (Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, 
julgado em 24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia (Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a 
Terceira Seção desta Corte firmou tese no sentido de que "A valoração 
do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom 
comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 
"a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não 
se limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo 
inciso III do art. 83 do Código Penal."
5. No caso concreto, o executado interrompeu o cumprimento da pena 
em 12/08/2015, por abandono, ao não retornar da saída temporária, 
tendo sido recapturado em virtude de prisão em flagrante em 
18/09/2018, sendo de se reconhecer que a falta grave homologada e 
somente reabilitada em 17/09/2019 perdurou pelo tempo durante o qual 
o apenado permaneceu evadido.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por HUALDO SOARES DOS 

SANTOS contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas corpus

, impetrado em seu favor e por meio do qual pretendia o deferimento do livramento 

condicional (e-STJ fls. 39/47).

No presente agravo regimental, a defesa do recorrente repisa argumentos já 

postos na impetração em que objetivava a reforma do acórdão da Corte de origem que 

manteve a decisão indeferitória de livramento condicional.

Aponta que o legislador não impôs, para fins de livramento condicional, 

qualquer condição além daquelas já elencadas no artigo 83 do Código Penal e artigos 132 

a 146 da Lei de Execução Penal. Além disso, a última falta disciplinar praticada pelo 

paciente ocorreu em 12/8/2015 e seu último delito ocorreu no ano de 2018 (e-STJ fl. 54).

Sustenta que, ao longo de sua execução penal, trabalhou e estudou. Além 

disso, o sentenciado já usufruiu de uma saída temporária e retornou normalmente para 

seu cumprimento de pena (e-STJ fl. 54).

Requer seja o presente agravo regimental provido a fim de que seja o habeas 

corpus apreciado pelo colegiado e, posteriormente, concedida a ordem em definitivo, a 

fim de que seja deferido o pedido de Livramento Condicional, eis que preenchidos todos 
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os requisitos exigidos por Lei (e-STJ fls. 55).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Em que pesem os judiciosos argumentos postos no agravo regimental, tenho 

que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão monocrática que não 

conheceu habeas corpus, nos seguintes termos:

Do livramento condicional
Inobstante a defesa tenha apontado a inidoneidade das decisões das 
instâncias ordinárias consubstanciadas nas alegações de gravidade abstrata 
do delito e longo tempo de pena a cumprir, não é o que se verifica no caso 
concreto.

O Tribunal de Justiça manteve a decisão de primeiro grau sobre os seguintes 
fundamentos:

[...]
O sentenciado cumpre pena decorrente de condenações por crimes 
graves, inclusive por roubos, crimes cometidos com violência ou grave 
ameaça à pessoa, e ainda lhe resta longa pena a cumprir.
O sentenciado é reincidente e sua última condenação decorreu de 
crime cometido em 18/09/2018, enquanto ainda cumpria a pena 
decorrente de condenações anteriores.
Importa anotar, ainda, que o sentenciado foi recentemente beneficiado 
com a progressão ao regime semiaberto, o que se deu em 17/07/2023, 
de modo que ainda não houve tempo hábil para sua observação em 
regime de menor rigor penitenciário.
Apresenta-se como razoável, assim, a manutenção da r. decisão 
agravada, ante a necessidade de observação do sentenciado em regime 
prisional de menor rigor penitenciário, o intermediário, para que se 
possa verificar, com segurança, a introjeção da terapêutica penal 
necessária ao convívio social em liberdade.
[...]
(e-STJ fls. 30/33) Destaquei

Vê-se, assim, que a Corte estadual manteve a decisão que indeferiu o 
livramento condicional, com fundamento na impossibilidade da progressão 
per saltum e no Boletim Informativo do paciente (e-STJ fls. 12/28).

Em relação à progressão per saltum, argumento utilizado pela Corte de 
origem para manter a decisão que indeferiu o benefício de livramento 
condicional, a jurisprudência desta Superior Corte de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que não há obrigatoriedade de o sentenciado 
passar por regime intermediário para que obtenha o benefício do livramento 
condicional, ante a inexistência de tal previsão no art. 83 do Código Penal.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LONGA PENA A 
CUMPRIR, GRAVIDADE DOS CRIMES E NECESSIDADE DE 
VIVENCIAR O REGIME INTERMEDIÁRIO. MOTIVOS INIDÔNEOS 
PARA EXIGÊNCIA DO EXAME CRIMINOLÓGICO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, 
desde que em decisão motivada (Súmula n. 439 do STJ). A teor da 
jurisprudência pacífica desta Corte, a longa pena a cumprir e a 
gravidade do crime praticado pelo sentenciado, por si sós, não 
justificam a determinação da prova, pois são fatores não relacionados 
ao período de resgate da pena.
2. Não há obrigatoriedade de que o apenado vivencie o regime 
semiaberto para obter o benefício do livramento condiciona, por falta 
de previsão legal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 681.079/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 4/11/2021) - negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. 
FALTA GRAVE ANTIGA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. SÚMULA 
7/STJ.
1. Esta Corte Superior pacificou o entendimento segundo o qual, ainda 
que haja atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do 
mérito do condenado feita pelo Juízo das execuções ou mesmo pelo 
Tribunal de origem, com base nas peculiaridades do caso concreto e 
levando em consideração fatos ocorridos durante a execução penal, 
justifica o indeferimento tanto do pleito de progressão de regime 
prisional quanto do de concessão de livramento condicional pelo 
inadimplemento do requisito subjetivo.
2. Por outro lado, importa ressaltar que "[...] a gravidade do delito, as 
faltas graves antigas, a longa pena a cumprir e a impossibilidade da 
chamada progressão per saltum de regime prisional não constituem 
fundamentos idôneos para o indeferimento do benefício do livramento 
condicional" (HC n. 384.838/SP, relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 7/4/2017).
3. Nesse contexto, tendo as instâncias ordinárias concluído que o 
apenado observou o requisito subjetivo para a concessão do benefício, 
alterar essa conclusão exigiria o reexame fático-probatório dos autos, 
o que não se admite nesta via, de acordo com a Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.952.241/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe 12/11/2021) - 
negritei.
 
EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. INDEFERIMENTO. JUSTIFICAÇÃO 
UNICAMENTE NA IMPOSSIBILIDADE DE PROGRESSÃO PER 
SALTUM. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(...)
4. Na espécie, foi indeferido o benefício do livramento condicional pelo 
Juízo das Execuções Criminais, tão somente em virtude da necessidade 
de observar-se o comportamento do sentenciado durante o 
cumprimento da pena em regime semiaberto antes de lhe propiciar a 
liberdade condicional.
3. Sobre a matéria, a jurisprudência deste Tribunal consolidou 
entendimento no sentido de que não há obrigatoriedade de o apenado 
passar por regime intermediário para que obtenha o benefício do 
livramento condicional, ante a inexistência de previsão no art. 83 do 
Código Penal.
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4. Recurso em habeas corpus não provido. Contudo, ordem concedida 
de ofício para determinar que, afastada a exigência do cumprimento da 
pena em regime semiaberto, o Juízo das Execuções Criminais reaprecie 
o pedido de livramento condicional do apenado, à luz dos requisitos 
legais e do comportamento carcerário.
(RHC 116.324/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 10/9/2019, DJe 18/9/2019) - negritei.

Com efeito, não sendo o benefício do livramento condicional regime de 
cumprimento de pena, não há se falar em vedação de progressão per saltum.

No que se refere ao Boletim Informativo de execução de pena datado de 
11/09/2022, consta que o paciente interrompeu o cumprimento da pena em 
12/08/2015, por abandono ao não retornar da saída temporária, tendo sido 
recapturado em virtude de prisão em flagrante em 18/09/2018 (e-STJ fl. 16). 
Portanto, a falta grave é recente.

Desse modo, não está preenchido o requisito subjetivo previsto no art. 83, 
inciso III, alínea "a", para a concessão do benefício, o que justifica, 
efetivamente, o indeferimento da benesse.

A jurisprudência consolidada nesta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que a prática de falta grave cometida durante a execução da pena impede a 
concessão do aludido benefício, por evidenciar a ausência do requisito 
subjetivo exigido durante o resgate da pena.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL INDEFERIDO. REQUISITO 
SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO DO 
PERÍODO DE AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento assente nesta Corte Superior, "as 
faltas graves praticadas pelo apenado durante todo o cumprimento da 
pena, embora não interrompam a contagem do prazo para o 
livramento condicional, justificam o indeferimento do benefício por 
ausência do requisito subjetivo", bem como, "não se aplica limite 
temporal à análise do requisito subjetivo, devendo ser analisado todo 
o período de execução da pena, a fim de se averiguar o mérito do 
apenado" (HC 564.292/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020).
2. "A circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela 
passagem do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não 
impede que se invoque o histórico de infrações praticadas no curso da 
execução penal, como indicativo de mau comportamento carcerário" 
(HC n. 347.194/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, julgado em 
28/6/2016).
3. Na hipótese, o Tribunal de origem entendeu que o caso em questão 
requer cautela, diante do histórico prisional do paciente, que cometeu 
falta disciplinar de natureza grave praticada, em tese, quando estava 
em regime semiaberto e fuga com recaptura relativamente recente, em 
24/1/2021.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 740.501/RS, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
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PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DO REQUISITO 
SUBJETIVO. PRÁTICA RECENTE DE FALTA GRAVE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A gravidade em abstrato dos delitos pelos quais foi condenado o 
paciente, bem como a longa pena a cumprir, sem maiores 
detalhamentos, não justificam a negativa da benesse ou a produção de 
prova pericial, uma vez que não refletem a avaliação do efetivo 
cumprimento da pena pelo condenado.
2. Na espécie, todavia, foi indeferida a benesse em função do histórico 
prisional desfavorável ao apenado, o que consiste na prática recente de 
infração disciplinar grave, argumento que encontra guarida na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "[n]ão 
há que falar, dessa forma, em criação de situação não prevista em lei, 
nem em violação do princípio da vedação das penas perpétuas, 
porque, para obtenção do livramento condicional, além do requisito 
de não cometimento de falta grave nos últimos 12 meses, deve ser 
comprovado o bom comportamento durante a execução da pena (art. 
83, III, "a", do CP)" (AgRg no HC n. 664.578/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, 5ª T., DJe 24/5/2021).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 737.756/PB, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 19/5/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL 
INDEFERIDO. FALTAS GRAVES RECENTES JÁ REABILITADAS. 
REQUISITO SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. LIMITAÇÃO DO 
PERÍODO DE AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Firmou-se, nesta Corte Superior, entendimento no sentido de que, 
conquanto não interrompa a contagem do prazo para fins de livramento 
condicional (enunciado n. 441 da Súmula do STJ), a prática de falta 
grave impede a concessão do aludido benefício, por evidenciar a 
ausência do requisito subjetivo exigido durante o resgate da pena, nos 
termos do art. 83, III, do Código Penal [...] (AgRg no HC n.º 
590.192/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).
2. Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, 
devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim de se 
averiguar o mérito do apenado. Precedentes. [...] (HC n.º 564.292/SP, 
Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado 
em 16/6/2020, DJe 23/6/2020).
3. A circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela passagem 
do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não impede que 
se invoque o histórico de infrações praticadas no curso da execução 
penal, como indicativo de mau comportamento carcerário (HC n. 
347.194/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016).
4. "O requisito previsto no art. 83, III, b, do Código Penal, inserido 
pela Lei n. 13.964/2019, consistente no fato de o sentenciado não ter 
cometido falta grave nos últimos 12 meses, é pressuposto objetivo para 
a concessão do livramento condicional, e não limita a valoração do 
requisito subjetivo necessário ao deferimento do benefício, inclusive 
quanto a fatos ocorridos antes da entrada em vigor da Lei Anticrime. A 
norma anterior já previa a necessidade de comportamento satisfatório 
durante a execução da pena para o deferimento do livramento 
condicional. E não se pode negar que a prática de falta disciplinar de 
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natureza grave acarreta comportamento insatisfatório do reeducando. 
Precedentes" (HC 612.296/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 20/10/2020, DJe 26/10/2020).
4. No presente caso, o sentenciado praticou faltas graves durante a 
execução pena: prática de novo delito em 14/2/2019, bem como fuga 
em 13/12/2019, não sendo tão antigas a ponto de serem 
desconsideradas, em 30/08/2021, quando o pleito foi indeferido pelo 
Juízo de execução.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 158.190/PA, Relator Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 
15/2/2022). Negritei.

Ademais, para as infrações praticadas há mais de um ano ou já reabilitadas, 
destaco o seguinte precedente:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL 
INDEFERIDO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. 
FALTAS DISCIPLINARES MÉDIAS E GRAVES. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO DO PERÍODO DE 
AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não admite 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na 
liberdade de locomoção do paciente. 2. As faltas graves praticadas pelo 
apenado durante todo o cumprimento da pena, embora não 
interrompam a contagem do prazo para o livramento condicional, 
justificam o indeferimento do benefício por ausência do requisito 
subjetivo.
3. Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, 
devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim de se 
averiguar o mérito do apenado. Precedentes.
4. O afastamento dos fundamentos utilizados pelas instâncias 
ordinárias quanto ao mérito subjetivo do paciente demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, providência inadmissível na via 
estreita do habeas corpus.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 564.292/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020). Destaquei.

De fato, conforme já decidiu esta Corte: "A circunstância de o paciente já 
haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o cometimento das 
sobreditas faltas, não impede que se invoque o histórico de infrações 
praticadas no curso da execução penal, como indicativo de mau 
comportamento carcerário" (HC n. 347.194/SP, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, julgado em 28/6/2016). Na mesma linha, AgRg no HC n. 
706.781/MG, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 
Turma, julgado em 7/12/2021, DJe 13/12/2021; AgRg no REsp 1.963.528/PR, 
Relator Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do 
TJDFT), Quinta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021; e AgRg no 
HC n. 666.283/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 5/10/2021, DJe 13/10/2021.

De se pontuar, inclusive, que, em recente julgamento do Recurso Especial n. 
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1.970.217/MG (Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado 
em 24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos representativos 
de controvérsia (Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a Terceira Seção desta 
Corte firmou tese no sentido de que "A valoração do requisito subjetivo para 
concessão do livramento condicional - bom comportamento durante da 
execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve 
considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 
meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal."

Assim, não configurado, na hipótese vertente, constrangimento ilegal, a 
justificar a concessão do writ de ofício.

Diante do exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ 
(na redação da Emenda Regimental n. 24/2016), não conheço do habeas 
corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0427572-5 HC 872.027 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00083298720238260521  00360979720108260050  00875115620188260050  
00928665720128260050  10080608520228260482  360979720108260050  
70021069320198260050  70050741620178260198  70132001920118260050  
83298720238260521  875115620188260050  928665720128260050

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS RESLER DOS SANTOS 
ADVOGADOS : AGEU MOTTA  - SP328503 

 LUCAS RESLER DOS SANTOS  - SP428785 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : HUALDO SOARES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Livramento condicional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HUALDO SOARES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA  - SP328503 

 LUCAS RESLER DOS SANTOS  - SP428785 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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